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CCAP SECRETÁRIO PARLAMENTAR  R$ 1.439,70   R$ 1.584,53  

CCAP ASSISTENTE DA PRESIDÊNCIA  R$ 1.257,98   R$ 1.384,53  

 
ANEXO III  

TABELA DE VENCIMENTO-BASE DE SERVIDORES EFETIVOS 
QUADRO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO  

 

CARREIRA 

VENCIMENTO-BASE VENCIMENTO-BASE 

Ref.Revisão Geral Anual Ref.Revisão Geral Anual 

2021 2022 IPCA(10,06%) 

Auxiliar Administrativo 

 R$                                      6.764,50   R$                                      7.445,00  AA-HIII     

Auxiliar Administrativo 

 R$                                      4.877,94   R$                                      5.368,66  AA-HII     

 
ANEXO IV 

TABELA DE VENCIMENTO-BASE DE SERVIDORES EFETIVOS 
CARREIRAS DE ANALISTAS,ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS 

 

CARREIRA CLASSE VENCIMENTO-BASE VENCIMENTO-BASE 

Ref.Revisão Geral Anual Ref.Revisão Geral Anual 

2021 2022 IPCA(10,06%) 

Analista 
Administrativo 

Nivel IV 
  

A  R$                                      1.271,54   R$                            1.399,45  

B  R$                                      1.398,70  R$                             1.539,40  

C  R$                                      1.462,27   R$                            1.609,37  

Assistente 
Administrativo 

Nivel III 
  

A  R$                                          981,47   R$                            1.080,20  

B  R$                                      1.079,61   R$                            1.188,22  

C  R$                                      1.128,69  R$                             1.242,23  

Agente 
Administrativo 

Nível II 
  

A  R$                                          955,40   R$                            1.051,51  

B  R$                                      1.050,94   R$                            1.156,66  

C  R$                                      1.098,71  R$                             1.209,24  

Auxiliar 
Administrativo 

Nível I 
  

A  R$                                          947,66   R$                             1.042,99  

B  R$                                      1.042,41   R$                             1.147,27  

C  R$                                      1.089,80   R$                             1.199,43  

 
LEI Nº. 4.500, DE 8 DE ABRIL DE 2.022. 

 
“Dispõe sobre doação de área à Mitra Diocesana de Dourados/Paróquia Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e dá outras providências”. 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Mitra Diocesana de Dourados/Paróquia Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 03.063.856/0047-87, o Lote de terreno urbano denominado pelo Lote A-2, com área de 
3.381,67m², de propriedade do Município de Ponta Porã, localizado no Distrito de Cabeceira do Apa, registrado no Cartório de Registro 
Imobiliário sob o número de matricula 63.135, avaliado em R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 
  
Art. 2º. A doação descrita no artigo anterior tem por finalidade regularizar a situação do imóvel público onde encontra-se edificada a Igreja e 
o Salão Social da Comunidade São João Batista, no Distrito de Cabeira do Apa, Município de Ponta Porã, MS. 
 
Art. 3º. A transmissão do imóvel se dará através de escritura pública, cujas despesas correrão as expensas da entidade donatária.  
 
Art. 4º.  O imóvel objeto desta doação ficará gravado com as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabilidade. 
 
Art. 5º. O imóvel doado fica desafetado de sua destinação original.  
 
Art. 6º. O desvio da finalidade desta doação importará na reversão do imóvel ao patrimônio do Município, sem direito a qualquer 
indenização pelas benfeitorias porventura realizadas.  
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Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã, MS, 08 de abril de 2.022. 

 
Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº. 4.501, DE 8 DE ABRIL DE 2.022. 

 
“Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de débitos do Município de Ponta Porã/MS com seu Regime Próprio de Previdência Social – 
RPPS, de que trata a Emenda Constitucional nº 113, de 2021 e dá outras providências”.  
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Ficam autorizados os parcelamentos e/ou reparcelamentos dos débitos do Município de Ponta Porã/MS com seu Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Ponta Porã/MS – PREVIPORÃ, em até 240 
(duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, observado o disposto nos artigos 5º-B e 5º-C da Portaria MPS nº 402, de 10 de 
dezembro de 2008, que tratam do parcelamento especial autorizado no art. 115 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
§1º. Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput incluem contribuições patronais devidas pelo Município ao RPPS, contribuições 
não repassadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como outros débitos não decorrentes de contribuições 
previdenciárias com vencimento até 31 de outubro de 2021 (competência até setembro de 2021). 
§2º. Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput deverão ser firmados até 30 de junho de 2022 e estão condicionados à 
comprovação, junto à Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, até referida data, nos termos dos artigos 5º-B e 5º-
C da Portaria MPS nº 402, de 2008, das adequações das normas previdenciárias dos servidores deste Município à Emenda Constitucional nº 
103, de 12 de novembro de 2019, conforme disposto nos incisos I a IV, do caput do art. 115, do ADCT.  
Art. 2º. Para apuração dos montantes devidos a serem parcelados, os valores originais serão atualizados pelo INPC, acrescidos de juros 
SIMPLES de 1,00% (um por cento) ao mês e multa de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento), acumulados desde a data de vencimento até a 
data da consolidação do termo de acordo de parcelamento. 
Parágrafo único. Em caso de inclusão, nos parcelamentos de que trata esta lei, de débitos já parcelados anteriormente, para apuração dos 
novos saldos devedores, aplicam-se os critérios previstos no caput aos valores dos montantes consolidados dos parcelamentos ou 
reparcelamentos anteriores deduzidos das respectivas prestações pagas, acumulados desde a data da consolidação dos parcelamentos ou 
reparcelamentos anteriores até a data da nova consolidação dos termos de reparcelamento. 
Art. 3º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 1% (um por cento) ao mês, 
acumulados desde a data de consolidação dos montantes devidos nos termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do 
pagamento. 
Art. 4º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 1% (por cento) ao mês e multa de 
0,50% (zero vírgula cinquenta por cento), acumulados desde a data do seu vencimento, até o mês do efetivo pagamento. 
Art. 5º. O pagamento das prestações dos parcelamentos/ reparcelamentos previstos nesta Lei será descontado do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM, cabendo ao Município o pagamento integral e na data de vencimento de cada parcela, inclusive dos acréscimos legais 
previstos, caso o desconto determinado neste artigo não seja suficiente para fins de pagamento das prestações acordadas. 
Parágrafo único. O desconto do FPM deverá constar de cláusula dos termos de parcelamento ou reparcelamento, e de autorização fornecida 
ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, concedida no ato de formalização dos termos, e vigorará até a quitação dos termos. 
Art. 6º. O vencimento da primeira prestação dos parcelamentos/reparcelamentos de que trata esta Lei será no último dia útil do mês 
subsequente ao da assinatura dos termos de acordo de parcelamento e as demais, até o último dia útil dos meses subsequentes. 
Art. 7º. O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Ponta Porã/MS – PREVIPORÃ deverá rescindir os parcelamentos de que trata 
esta lei em caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista no art. 5º. 
Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, MS, 08 de abril de 2.022. 

 
Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Poder Legislativo 


